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PARECER:

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n°134, de 2013, de autoria do ilustre
Vereador Tiago Correia, que objetiva compelir as empresas de construção civil que
possuam mais de 40 empregados a contratar pessoas em ''Situação de Rua", em
percentual igual ou superior a 5% do quadro de funcionários.

O Projeto de Lei foi analisado pelo Setor de Análise e Pesquisa que não encontrou
projetos sobre o mesmo tema.

O Projeto do Edil tem importância ímpar para o desenvolvimento econômico e busca
pela igualdade social dos muníclpes soteropolitanos. Com efeito, a imprensa tem
anunciado a aterradora quantidade de imóveis residenciais com entrega atrasada em face
da dificuldade das construtoras de encontrarem mão-de-obra qualificada, o que impede
que o cronograma inicial seja cumprido.

Não obstante, também é de conhecimento notório que a capital baiana tem um histórico
secular de pobreza e má distribuição de renda, criando abismos sociais que geram
diversos efeitos, "como aumento de violência, falta de acompanhamento de serviços
públicosessenciais, mendicância, pessoas que não possuem residência.

É o caso das pessoas em situação de rua de Salvador, que conforme pesquisa realizada
pela Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência Social e Direito do Cidadão -
SETAD em 2009, um dos principais motivos que levaram pessoas à "situação de Rua" é
o desemprego. Àqueles que já se encontram nessa situação periclitante já saem
perdendoquando entram na briga por uma vaga de trabalho.

No que tange à legalidade da proposição, urge esclarecer que o Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano do Município do Salvador - PDDU prevê, dentre seus
objetivos, a inclusão de políticas afirmativas buscando a equidade social e. portanto,
inserção de pessoas em "Situação de Rua" na Política Urbana do Município. Vejamos o
que dispõe o PPDU do Município:

"Art.7° São princípios da Política Urbana do
Município:
I - a função social da cidade:
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